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A Secretária Executiva do CPSMCAM, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA a empresa EMPO-

RIO DO PAPEL LTDA CNPI: 29.315.046/0001-81 através de seu representante legal Sra. ANÂ CÂSSLA

ÂGUIAR AGAPE, portador do CPF Na 061.689.163-69, para assinatura do Contrato Ne 2025.01.31.02

decorrente do Pregão Eletrônico Na 2024.11.29.01 - PE, cuio obieto é a SELEçÃO DE METHOR PRO-

POSTA PANÁ REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E EYENTUAIS AQUISIÇÔES DE AR CON-

DICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDÂI}ES DA POLICLÍNICÁ CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA

E DO CEO R.EGIONAL IOSÉ HINDENBURG SABINO DE AGUIAR, JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO

DE SAÚDE DA MICRoRREGIÃo DE CAMoCIM - CPSMCAM, devendo para ral apresenrar denb:o do

prazo de 05 (cinco) dias, toda sua documentação de regularidade luídica e Fiscal.

Camocim-CE, 31 de Janeiro de 2025

VALÔNIA S ENíCIO

Secretaria Executiva do CPSMCAM

CPSMCAM - coNsoRcIo PÚBuco DE sAÚDE DÂ I.{ICRoRREGIÃo DE cAMocIT.I

Rua Paissôndú,SrN, Centro, Camoclm-CE - CEP624O-OOO
Fone:(84)9.9172-863O, E-maiü cprmcam.licitâcao€)yahoo.com.br
CNPJ: 12.6()9.22trOO
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CúUSUIIT QUÂRTA - DO PRÂZO DE V|GÊNCIA

4.1. O presente Instrumento produzirá seus juídicos e legais efeitos a partir da data de sua ass aÍé
30 de laneiro de 2O26 do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 14.733/2021 de 7e

de abril de 2021.

CúUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS R"ECURSOS

5.1. As despesas decorrentes do presente objeto ficarão por conta da Classificaçâo Orçámentária preústa no
manual com a seguinte Dotação OrçamenÉria: 10.302.1001.2.002.0000 (Gestão Policlínica CamocimJ. Elemento
de Despesa: 4.490.52.00 (Equipamentos e Material Permanente). Fonte de Recursos: 150000000 Recursos não
vinculâdos de impostos.

GúUSULA sExTA - DA OBRIGAçÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório,
da Lei Federal ne 74.733lZOZl de 1e de abril de 2021, dos Regulamentos do CPSMCAM e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRÁTADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo CONSORCI0
púBLIco DE SAÚDE DÁ MICRoRREGIÃo DE cAMoclM - CPSMCAM, de acordo com o especificado no
insúumento convocatório e no ANEXO 01, que fazem parte deste instrumento, observando, ainda, todas
as nornas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, tâxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou extraiudiciais, seiam
trabalhistas, previdenciários, fisceis e comerciais resultantes da execução do conEato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparer, corrigir, remover ou subsütuir, às suas expenses, no total ou em parte, os produtos em que se
verificarem ücios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONSÓRCIO PÚBLIco DE SAÚDE DA
MICRORREGIÂO DE CAMOCIM - CPSMCÁM ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade â fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá{o na execução do confato. As decisões e
proüdências que ultrapassarem a competência do r€presentante do contretedo deverão ser comunicadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

0 aceitâr, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 2570
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art 125 de Lei ne

L4.133/2021 de 1q de abril de 2021;
g), entregar os produtos de forma a_não comprometer o funcionamento dos serviços do CONSÓRCIO

PÚBLIco DE sÁÚDE DA MICRORREGIÃo DE CAMOCIM _ CPSMCAM;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem
em desacordo com as especihcações constántes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do obieto contrâtado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem
como dar ciência ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO DE CAMOCIM - CPSMCAM,
imedietâmente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contreto;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do coNsÓRclo PÚBLIco DE SAÚDE DÂ MlcRoRREclÃo DE
CÁMOCIM - CPSMCÂM, no tocante ao fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das
obrigações preüstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatâmente âo coNsÓRclo PÚBLlco DE SAÚDE DA MICRoRREGIÃo DE CAfúoclM -
CPSMCAM qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros considerados necessários
para recebimento de correspondência;

CPSMCAM - CONSORCIO PUBUCO DA MICPORREGIAO OE CAMOCIM

Ruê Paissândú, S/N - Cêntro - CEP 62400-000
Càmodm-CE. Fone (48) 993728630. Emait cpsmcàm tichàcaoGiyahoocom bí
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In) POSSibiIitAT âO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO DE CAM

efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificâr as condições para ate
contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer d
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGúO DE CAMOCIM - CPSMCAM, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fomecimento do obieto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do coNsÓRclo PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, deüdamente idenüficâdos com crachá subscrito pela
CONTRÂTADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia
3x4..
p) arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fomecimento.

6,2.2. No caso de constatâçâo da inadequação dos produtos fornecidos às normas e eigências especificadas no
Termo de Referência, no Editâl ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRÂTANTE obriga-se a:

6,3,1, Assegurar o livre acesso do CONTRÁTADO e de seus prepostos, deüdamente identificados, a todos os locais
onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestândo-lhe todas as informações e esclarecimentos que,
eventudmente, forem solicitedos;
6.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. LocÂL DE ENTREGA Do oBlEro
6.4.1. Os produtos deverão ser entÍegues nos locais designados na ordem de compra/sewiço emiüda pelo Setor
competente do coNsÓRclo PÚBLICO DE SÂÚDE DÁ Ml IRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM.

6.5. pRÁzo PARA ENTREGA Dos pRoDUTos

6.5.1. 0s produtos deverão ser entregues em até 10 (DEA DIÂS, a contar da emissão da ORDEM DE

COMPRA/SERVIÇO, que será enviada à contratãda através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento,

cúusulÂ sÉTrMÁ - DAs sANçÕEs

7.1. Comete infração administrativa, a Confatada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
dl deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
eJ não manter a propostá, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente iustificado;
fj não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratâção, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do obieto da contrataÉo sem motivo iusüficado;
h) apresentar declaração ou documentâção falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante â
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fuaudar a contratação ou prâticar ato fraudulento na exec'ução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
kJ praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os obietivos da contratâção;
l) praticar ato lesivo previsto no arL 5e de Lei ne 12.846, de le de âgosto de 2013.

7.2, SeÉo aplicadas à responsável pelas inh-ações administrativas acima descrites as seguintes sanções:
a) advertência, quando a ConEatáda der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave);
bl impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, g d, e, f e g do
subitem acima deste contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, i, k
e I do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e & que iustifiquem a imposição de
penalidade mais grave
d) multa:

@
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(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso iniusüficado sobre
inadimplida, até o limite de 300ó (h-inta por cento) do contrato ou instrumento equivalente;

[2) compensatória de 5016 fcinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à Con

objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou com
ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou conratada que retardar o
procedimento de conúatação, descumprir preceito normativo ou obrigações âssumidas, tais como:
I - propor recursos manifestamente protelâtórios em sede de contratâção direta;
II - deixar de proüdenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitâção ou da contÍataçâo diretá iunto ao
Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo por motivo iustificado e aceito pela

administração;
III - deixar de cumprir as exigêncies de reserva de cargos previstâs em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social e para aprendiz;
IV - deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato;
V - deixar de complementar o valor da garanüa recolhida após solicitação do Contratante;
VI - não devolver os valores pagos indeüdamente pelo ConEatante;
Vll - não manter, durante a execuçáo do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação, em caso de
licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações;
Vtll - deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela legislação para
fins de liquidafo e pagamento da despesa;
IX - manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto;
X - utilizar as dependências do Contratente para fins diversos do objeto do contrato;
Xl - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em especial
quando solicitado pela âdministràção;
XII - deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais,
bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas
avenqadas;
XIll - deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e preúdenciária regularizada;
XIV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a ConEatâda enquadrar-se
como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal nq

723, de 14 de dezembro de 2006;
XV - não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à gestão e à fiscalização
do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular
notificação de instáuração de processo sancionador;
XVI - subcontratar o obieto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no contrato, ou de
forma que configure ineústência de condições reais de prestaÉo do serviço ou fornecimento do bem.
el o atraso superior a 20(ünte) dias, ou a manutenção da irregulaúdade, autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irre8ular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
7,3. A aplicação das sanções preüstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao ConEatânte.
7.4. Todas as sanções preüstâs neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
7,4,1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pag:rmento eventualmente
devido pelo Contratãnte à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
presteda ou será cobrada rudicialmente
7.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida adminisbaüvamente no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento dâ comunicação enúada pela autoridade
competente.
7,5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, obsewando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do arL 158 da Lei ne 14.133,
de 2O21, para aspenalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
7.6. Os atos preüstos como infrações edministrahves na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Adminisüação Pública que também sejam tipihcados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2073,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimentâl e autoridade
competente definidos na referida Lei.
7.7. A personalidade jurÍdica da Contratãda poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimuler e prática dos atos ilÍcitos previstos neste contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

CPSMCAM - CONSóRC|o PÚBUCO DA MICRORREGIÀO DECAM(rcIM
Ruê Paissandú. S/N - Centro - CEP 62400-OOO
Camoom-CE. Fone:(BA) 993724630. Emài[ cpsmcâm liotacao@yahoo com br
cNP' t2 609 221lOOOt-40

.p

CONSÓRCIO PÚBLICO DE 5AÚOE
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM



I

CONSÓRCIO PÚ8LICO OE 5AÚDE
DA MICRORREGIAO DE CAMOCIM

GOVE

CPSMCAM . CONSóRCIo PúBLICO DA MICRORREGIÀO DE CAMO(IM
Rua Pãissandú. S/N - Centro - CEP 62400-000
Camo<im-CE . Foner (aa) 99372 a63O . EmaiL cpsmcàm licitacao€iyahoo com br

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, e

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa.
7.8, o contratânte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr são
passÍveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei ne 14.733/21.

cúUsULÂ oITAvÂ - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL

8.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos moüvos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/202l,bem como amigavelmente, assegurados o

conEaditório e a ampla defesa.
8.1.1. Nesta hipótese, aplisam-se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
8,1,2. A alteração social ou modificação da hnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não
resFingir sua cepacidade de concluir o contrato,
8.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa iurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subietiva.
8.2. O termo de rescisão, sempre que possível, seÉ precedido:
8.2,1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcielmente cumpridos;
8.2.2. Relação dos pagamentos já eíetuados e ainda devidos;
8.2,3. Indenizaçóes e multas.
8.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-financeim,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, obedecidas as condicionantes
legais.
8.4. O conEato poderá ser extinto câso se constate que a Conratada mantém ünculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enüdade Contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja côniu8e, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (arL
14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2O2-L)-

cúusurÁ NoNA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

9.1, O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaübilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualincação exigidas na licitaçáo.
9.2. O presente contrato tem seus terÍnos e sua execução únculada ao edital de licitação e à propostá licitâtória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 104 da
Lei ne 14.133/2021 de 1q de abril de 2021, ãlterada e consolidada.
9.,Í. O presente conEato poderá ser alteràdo unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com as
deüdas iustificativas, nos casos preüstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encar8os trabalhistas, fiscais e comerciais não tÍansfere ao
CONTRÂTANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem preiuízo das responsabilidades contratuais e legaig não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9,7. A Administração reieitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do Processo
Licitatóúo, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contreto, independente de trenscrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adiudicada.
9.9. A Contratada, na ügência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por
seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CúUSULA DÉCIMA . Do FoRO

1O.1. O foro da Comarca de Camocim/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrato, em obediência ao disposto no § lq do ertigo 99 da Lei 74.133/2021 de 1e de abnl de 202'1., alterada e

consolidada,

o mes
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE
DA MICRORREGIÃO OE CAMOCIM

GOV
SECREI

fusim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lawado no CONSÓRCIo PÚB
MICRORREGIÂO DE CAMOCIM - CPSMCÁM, pemnte testemunhas que tarnbém o assinam,
seus iuídicos e legais efeitos.

Camocim/CE, 31 de Janeiro de 2025

ORREGIÃO EMPORIO DO PAPEL LTDA
CPSMCÂM

CNPI Ns 29.315.0 46/OOO7-87

Sr(a). ANA CASSIA AGUIÂR AGAPE

CPF: 061.689.163-69

CONTRATÂDA

- TESTEMUNHAS:

CPFne O
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C

cNPl Ne 12.609.2 2t /0001-40

sr(a). vALÔNIA STQUETRA BENÍcro

CPF:008.151.823-41

CONTRATANTE

cpsuclu - corsóncp FúBuco oA MtcRoRREGÀo DE caMoctM
Rua Paissàndú, S/N - Cenúo - CEP 62400-000
Càmocim-CE. Fone (BB) 993724630. EmaiL cpsmcam ticitàcâo@yahoo (om br
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cPslt€AH - coNsoR(ro púBuco DC saúDC DÂ HtcRoRREGtÂo oE cAMoctM
Rua palssandú.SrN, Centro. Camocim-CE - CEÊ62r1(FOOO
Fone:(88)9.9372-86tO, E-maiL cpsmcam.licitacaoeyahoo-com.br

GO\/ER NO

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

e SnCntfÁRIn EXECUTIVA DO CPSMCAM, torna público o Extraro do Instrumento Contratual Na

2O2S.OÍ^,31^,O2, resultante do Processo Licitatório na Modalidade de Pregão Eletrônico Ne

2024.11.29.0 1 - PE.

UNIDADE ADMINISTRÁTIVA: POLICLÍNICA CORONEL LIBÓRIO GOMES DA SILVA

DoTAçÃo oRçAr{EN?íRlAt t0.302.t00r.2.002.0000 (cEsrÃo DA poltclÍNrcÂ DE cAMocrM)
ELEMENTO DE DESPESA: 4.490.52.00 (EQUIPAMENTOS E MATERI.AL PERIVTANENTE) FONTE DE

RECURSO: 150000000 (RECURSOS NÂO VTNCULADOS DE TMPOSTO).

OB|ETO; SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRo DE PREÇOS, VISÂNDO FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLINICA
CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA E DO CEO REGIONAL IOSÉ HINDENBURG SABINO DE AGUIAR, JUNTO
AO CONSÓRCIO PÚSLICO OE SEÚOE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM. CPSMCAM.

CONTRATADA: EMPORIO DO PAPEL UTDA

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM. CPSMCAM.

vALoR C{)NTRAT,IIDO: R$ 5.470,00 (CINCO MIL, QUATR0CENTOS E SETENTA REAIS).

PRÁZO DE VrGÊNCIA: ATÉ 30 DE IANEIRO DE2O26

ASSINA PEIII CONTRATADA: ANA CASSIA AGUIAR AGAPE

ASSTNA PELI CONTRATANTE: VALÔNn SIQUETRA BENICTO

Camocim-CE, 31 de faneiro de 2025

VALÔN BENÍCIO

Secretária Execuüva do CPSMCAM

CNPJ: l2.6O9.22lrO
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CONSÓRCIO PÚBLICO OE 5AÚOE
DA MICROFREGIÃO DE CAMOCIM c

GOVERNO

Certificamos que o Extrato do Contrato Ne 2025.01,31.02 resultante do Pregão Eletrônico Ns
2024.11.29.01- PE, culo obieto é a SELEçÂO DE MELHOR PROPOSTA PÁRÂ REGISTRO DE PR-EçOS,
vlsANDo FUTURAS E EVENTUATS AQUTSTçõES DE AR CONDTCTONADO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA POLICLÍNICÂ CEL. I,IBÓRIO GOMES DA SILVA E DO CEO REGIONAL 

'OSÉHINDENBURG SABINO DE AGUIAR, JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE Si{ÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CÁMOCIM - CPSMCAM, foi afixado no dia 31 de faneiro de 2025, no flanelógrafo
do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, conforme estabelece a

legislação em ügor.

Camocim-Ce,31 de faneiro de 2025

QU BENICIO

Secretária Executiva do CPSMCAM

CPSI,ICAH - coNsoPc|o PÚ6uco DE sAÚDE DA MIcnoRREGIÃo DEcAMocIM
Rua Palrsandú,SrN, Centro, Camocim-CE - CEÊ62rlo-OOO
Fone:(8819.9372-863O, E-mait cpimcam.llcltacaoeyahoo.com.bi

e!!

CNPJ: 12.6()9.221lOO

CERTTDÃO DE DTWLGAçÃO DE EXTRATO CONTRATUAT


